
orse
PROCESSO N9	 e60/000.111/86-07

57=e0.
40:1?

MINISTÉRIO DA FAZENDA

•

s inas de  27 de  janeiro  de 1987	 ACORDA° N.° 1Q5-2.,1ja._
Recurso n.° 90.920 - IRPJ - EX. DE 1983
Recorrente : FIORAVANTE WALDEMAR FURIAN (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA (RS)

IRPJ - Reduzida Receita Bruta - 
Isençao - A isencao prevista no
art. 125 do RIR/80, atinge a to
das as hipóteses em que a recei
ta bruta anual, estiver aquém
do limite previsto, ainda que
se trate de empresa que tenha

• encerrado suas atividades em
mês anterior ao de dezembro, não
cabendo falar-se em receita bru
ta apurada proporcionalmente. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FIORAVANTE WALDEMAR FURIAN (FIRMA INDIVI-

DUAL).

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessõez, em 27, 'aneiro de 19:7
• 6	 ,

CARLOS • GOS I O ALÉSS 0 OLIVETO - PRE•IDENTE

•
AQUILES '09401ES DE s	 IRA	 - RE •TOR

VISTO EM	 •U'O D0E1,10001 	- PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	

29 JA 387	 FAZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL:NÃOHOWE



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei

xeira do Nascimento, Jose Rocha, Denisar Silva de Medeiros e Mari

nho Mendes Domenici.

Representou a recorrente o Dr. Pedro Martins Fernandes, OAS1196.636

n4,7
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RECURSO:~ 90.920

ACORDAON9: 105-2.105

RECORRENTE N% FIORAVANTE WALDEMAR FURIAN (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO 

FIORAVANTE WALDEMAR FURIAN (FIRMA INDIVIDUAL), com

sede e foro em Santa Maria - Rio Grande do Sul, na rua Venâncio

Aires n9 1.409, através de recurso voluntário, procura ver refor-

mada a decisão que julgou procedente a exigência do crédito tribu
tário no valor de 239,77 ORTN, referente ao período de 01/01/83 a

30/04/83, acrescido da multa de 50% do art. 728, inciso II do RIR

/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80 e juros regulamentares.

O imposto foi lançado com base nos arts. 143 § 29,

393 § único, 396,676, inciso III, 677 do RIR/80 e arts. 29, inci-

so II, 24 inciso II e 26 do Decreto-Lei n9 1967/82.

A tributação foi com base no lucro presumido, segun

do dados colhidos na declaração de rendimentos apresentada ao Fis

co e constante das fls. 28 e 28 verso e, ainda, nas informações

contidas ás fls. 26 do presente processo.

A descrição dos fatos, segundo o Auto de Infração

de fls. 32, está assim descrita:

"No exercício das funções de Auditores Fiscais
do Tesouro Nacional e tendo examinado os livros e
documentos da firma individual FIORAVANTE WALDEMAR
FURIAN, constantamos que a mesma teve sua inscrição
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babiodiaro cailaqtro geral de contribuintes em 31/05/1983~
estava inscrita sob n9 95.628.202/000199 eque sua inscrição
estadual vigorou roperlodo de 01.01.1971 a 31.12.1982.

Entre janeiro e abril de 1983 a firma vendeu
veículos, mercadorias móveis e utensilios. A recei-
ta apurada com essas vendas somou a importancia de
Cr$ 12.770.710.

Em 30.05.1983 a firma apresentou declaração de
rendimentos como "Pessoa Jurídica de Reduzida Recei
ta Bruta", relativa ao espaço de tempo compreendido
entre 01.01.1983 e 30.04.1983, para encerramento de
atividades, gozando, indevidamente, da isenção pre-
vista no Artigo 125 do RIR/80 - Regulamento do Im-
posto de Renda, aprovado pelo Decreto n9 85.450 de
04.12.1980.

Em 21.11.1985 o sr. FIORAVANTE WALDEMAR FURIAN,
ex-titular da firma foi intimado a apresentar nova
declaração relativa ao intervalo de tempo compreen-
dido entre 01.01.1983 a 30.04.1983, tendo em vista
que a receita bruta no período ultrapassava o limi-
te fixado no Artigo 125 do RIR/80 - Regulamento do
Imposto de Renda para gozo da isenção do imposto. A
presentada nova declaração. O contribuinte optou p;
la tributação com base no lucro presumido. Do con-
fronto da declaração, dos documentos de venda de
alguns Itens do ativo e da declaração de pessoa fí-
sica do titular, verificamos que a receita não ope-
racional (venda de veículos) foi tratada como recei
ta operacinal. Constatamos, ainda, que a receita oS
tida com a venda de móveis e utensilios foi omiti-
da.

Assim, por todo o exposto e com base no par. 29
do Artigo 143, par. único do Art. 393, inciso III
do Art. 676, Art. 677 e Art. 396 do RIR/80 - Regu-
lamento do Imposto de Renda anteriormente citado e
inciso II do Art. 24, inc. II do Art. 29 e Art. 26
do Dec.-Lei n9 1967, de 23.11.1982, constituimos o
crédito tributãrio adiante discriminado:

A - RECEITA OPERACIONAL:

-Venda do estoque de mer
cadorias da empresa, e;
criturado às fls. 180
do Livro Diario n9 5 e
N. Fiscais n9s 368229 e
368231, série B-1.cujas
cópias anexas integram
o presente 	 	 8.920.710

B - rommUNCYCHERACE/U1 

-Venda de veículos conforme
recibos mijas cópias ane-

(P/
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xamos e integram o pre-
sente: 	

-Caminhão M. Benz 1113-
mod.1973,	 chassis
34403312059828-placa DC
-1585. 	  2.500.000

-Kombi Volkswagen. mod.
1975, chassis BH388620-
placas DB-4741 	 600.000 

3.100.000

(-) Valor contabil dos veí-
culos 	 35.525	 3.064.475

C - Receita da venda de mó-
veis e utensilios, cfe.
Dec. de Rendimentos P.
Física do titular	 9  670.710

(-) Receita de Mercadorias..8.920.710Rec.MOveis.750.000

BASE DE CALCULO DO IMPOSTO EXIGIDO 

A - Cr$ 8.920.710 x 0,035 	  Cr$	 312.224

B - Cr$ 3.064.475 	  Cr$	 3.064.475

C - Cr$ 750.000 x 0,50 	  Cr$ 	 375.000 
TOTAL 	  Cr$	 3.751.699

CALCULO DO IMPOSTO

Base ORTN de maio/83: Cr$ 3.911,61

Cr$ 3.751.699 - 959,11 ORTNs3.911,61

959,11 x0,25 = 239,77 ORTNs"

Em sua impugnação, a contribuinte alegou que:

"2 -EXAME DOS FATOS, DOCUMENTOS E ESCRITURAÇÃO 

2.1-A firma individual, da qual o impugnante é
titular, foi profundamente examinada pelos
Ilustres Fiscais Autuantes. Na condição de
pessoa jurídica, desde sempre apresentou de
claração pelo lucro real, reunindo, para
te fim, todas as condições jurídicas legais
e formais. A escrituração de suas operações
estão regularmente registradas e contabili-
zadas. Os livros assim o comprovam.

2.2-Seguindo os mesmos princípios e critérios
foi elaborada a escrituração do período de
19.01.83 à 30.04.83. Das operações deste pe
ríodo resultou prejuízo, conforme 	 de-

i
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monstrado no balanço de resultados, razão
pela qual estava a empresa ISENTA (desobri-
gada) de pagamento de IRPJ. Restava, tão so
mente, cumprir a obrigação acessória de a-
presentar a declaração de rendimentos do pe
rodo. Para atender esta obrigação o conta-
bilista apresentou declaração no formulário
de "pessoa jurídica de reduzida receita bru
ta", UNICAMENTE porque não havia imposto
pagar.

2.3- O equívoco, na espécie, é de ordem formal
quanto ao formulário sem nenhum reflexo
quanto a crédito tributário a pagar. A es-
colha do tipo de formulário, para cumprimen
to da obrigação acessória, não determina,
por si só, obrigação principal. Prevalece o
fato maior de que não havia tributoa pagar.

2.4- No docorrer do exame fiscal, por não estar
a escrituração copiada no livro Diário, em
relação ao movimento até 30.04.83, foi-lhe
sugerido que fizesse nova declaração de ren
dimentos, com base no lucro presumido.
pressuposto, segundo o entendimento do Im-
pugnante, pessoa simples e sem o mínimo co-
nhecimento de legislação tributária, era de
que, mais uma vez, estava cumprindo uma o-
brigação acessória, precisamente para encer
rar o exame fiscal. Foi, por conseguinte,
induzido a novo erro. Provavelmente, a ori-
entação tivesse o sentido único de "criar"
gravame tributário, eis que, na determina-
ção do lucro real, por ser este negativo
(prejuízo fiscal), não haveria qualquer tri
buto a recolher. 2 plenamente justificado
que o impugnante imaginasse merecer melhor
orientação, compatível com a sua condição
de contribuinte que sempre cumpriu com suas
obrigações fiscais.

2.5- As demonstrações financeiras anexas, copia-.
das do livro Diário, comprovam que as opera
ções do período de 19.01.83 "à 30.04.83 de-
terminaram prejuízo de Cr$ 4.951.275,31, ra
zão pela qual não havia imposto a pagar.

2.6- A existência de escrituração regular assegu
ra, por conseguinte, o direito à tributaçao
pelo lucro real, desprezando-se a declara-
ção eq 'vocada lo sistema de lucro presu-
mido.
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NESTAS CONDIÇÕES, comprovada a existência de
escrituração regular de todas as operações da firma
individual, o impugnante solicita a acolhida deste
ato para que seja determinado o cancelamento da pre
tendida exigência tributária, por ser esta a melhor
forma de se praticar a verdadeira"

Em razão da defesa apresentada, o digno Fiscal Autu-

ante prestou informação às fls. 47, na qual esclareceu:

"Antes havia o contribuinte pretendido isenção
com base no Artigo 125 do Regulamento do Imposto de
Renda RIR/80, aprovado pelo Decreto 85.450/80, de
04.12.1980 e formalizada sua pretensão na declara-
ção apresentada e constante das fls. 12. A receita
da firma, no entanto, ultrapassava o limite propor-
cional estabelecido para a opção. Em conseqüência,
o responsável pela empresa foi intimado, conforme
documento às fls. 05, a apresentar nova declaração.
Atendendo a intimação, foi feita a opção pela tribu
tação com base no lucro presumido, de acordo com ã-
declaração constante das fls. 28 e 28 verso.

Agora, em sua impugnação, pretende o contribuin
te invalidar sua opção pelo lucro presumido em fe-

1 
vor do lucro real. Não vemos seu objetivo possa ser
alcançado. A firma a partir de 31.12.1982 não mante
ve mais escrituração comercial. A peça contábil mais
recente nos apresentada foi o Balanço Patrimonial
encerrado em 31.12.1982, o qual esta transcrito às
fls. 180 do livro Copiador n9 05. Desta data em di-
ante a firma não mais contabilizou seus fatos admi-
nistrativos, conforme constantamos e documentamos,
com a ciência do contribuinte, às fls. 181 do 	 li-
vro antes mencionado e às fls. 29 do presente pro-
cesso. Assim, a afirmação do impugnante de que 	 a
"existênciaAleescrituração regular assegura, por
conseguinte, o direito a tributação pelo lucro re-
al", no seu caso carece de sentido, uma vez que a
opção pelo lucro presumido é irrevogável e, se as-
sim não fosse, estaria o contribuinte impossibilita

_do de optar pelo lucro real em facedaineyastermia
escrituração comercial e fiscal no período."

Estando o processo em ordem, foi o mesmo submetido

ao ilustre Delegado que após historiar os fatos já sumariados

neste relatório, assim decidiu:

"ISTO POSTO, e

CONSIDERANDO que o processo está revestido das

41
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formalidades legais;

CONSIDERANDO que o contribuinte não pode apre-
sentar declaração de rendimentos como pessoa jurídi
ca de reduzida receita, referente ao período-base
de 01/01/83 a 30/04/83,porter auNkidoreceita (opera
cional e não operacional) superior ao limite estalo;
lecido pelo Decreto-lei n9 1.973/82;

CONSIDERANDO que o contribuinte poderá optar pe
la tributação com base no lucro presumido sempre
que satisfizer as condições estabelecidas na legis-
lação de regência e deixar manifestada essa inten-
ção na primeira oportunidade que lhe apresentar;

CONSIDERANDO que essa opção, que se concreti-
za através da apresenta9ão da declaração de rendi-
mentos em formulário proprio, constituirá opção ir-
revogável para o exercício a que se refere a decla-
ração (Portaria MF n9 24/79);

CONSIDERANDO que a apuração da base de cálculo
do imposto baseou-se na legislação pertinente (art.s.
389 a 396 do RIR/80);

CONSIDERANDO que a extinção de uma firma não
exime o seu titular da responsabilidade do débito
fiscal (art. 143, § 29 do RIR/80);

CONSIDERANDO que a impugnação não trouxe nada
de novo que possa ,alterar o Auto de Infração& fls.
32/33;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo cons-
ta,"

Intimada desta decisão em 01/10/86, a contribuinte

fez protocolar seu recurso voluntário em 30/10/86, onde salien-

ta que a decisão recorrida não considerou a alternativa propor-

cionada através do art. 165 do Código Tributário Nacional, o

qual, segundo a recorrente, bastaria para motivar o cancelamen-

to do credito tributário.

Em abono a esta afirmação, transcreve trecho do Pa-

recer Normativo CST n9 67, de 05/09/86, que diz:

"3.2 - Estando o crédito tributário regularmente
constituído, pelo lançamento notificado ao
sujeito passivo, este não mais poderá solici
tar a retificação da declaração de rendimenr
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tos (CTN, art, 147, § 19), mas ser-lhe-á assegu-
rado o direito de impugnar a exigência fiscal 

1 (CTN, art. 145, inciso I) ou, ainda, de plei-
tear a restituição do tributo recolhido indevi-
damente ou a maior que o devido (CTN, art. 165,
inciso I)."

1

	

	 Finalmente, diz a contribuinte que a decisão singu-

lar é, também, incoerente em seus fundamentos porque:
I

"2.2.1-Em outra decisão, de n9 254, prolatada no pro
cesso número 11060.000112/86-61, decorrente
de reflexo na pessoa física do titular da fir
ma individual, o Fisco acatou o balanço encer
rado em 30.04.83 para a imposição tributária
sobre a parcela de "lucros acumulados", no
montante de Cr$ 12.834.317, conforme está cla
ramente demonstrado no referido balanço. Por-
tanto, aceitou esta demonstração financeira
como válida para a pretendida tributação da
pessoa física.

2.2.2-0 Balanço Geral, ou Balanço Patrimonial, acei
to pelo Fisco, levantado em 30.04.83, é elab6
rado após a demonstração do resultado. Signi-
fica, portanto, que aceitar o Balanço é apro-
var a demonstração de resultado que o prece-
de. O contrário é insensatez.

2.2.3-Se valem os elementos que constanno balanço de
30.04.83 para respaldar a exigência tributá-
ria na pessoa física, pelas mesmas e superio-
res razoes vale o mesmo balanço para a tribu-
tação da pessoa jurídica. Por que não?

2.3 - Ao invocar a recorrente as disposições do PN
CST n9 67, de 05.09.86, o fez porque ali está
manifestado o parecer de um emérito tributa
rista e, ao editá-lo, a Administração Tributi
ria o transformou em norma complementar d;
lei (art. 100 do CTN), devendo, por conseguin
te, a ele subrogar-se as decisões e procedi-
mentos administrativos. Ora, se está provado
que o resultado do balanço levantado em
30.04.83 acusa prejuízo fiscal (lucro real ne
gativo); se o Fisco aceitou como verdadeiro (5
referido balanço, dele se valendo para outras
exigências tributárias; se o Fisco desprezou
os sucessivos formulários apresentados pelo
recorrente, com o fim de atender a obrigação
acessória, é EVIDENTE que não pode prosperar
a notificação de lançamento de imposto e mul-
ta criado e inventado pelo isco. Se está prok
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vado que não existiu lucro (provado por escritu
ração, de modo real) é EVIDENTE que não pode e-
xistir imposto. Não se pode admitir, em nenhuma
hipótese, que simples formulário determine mu-
dança nas disposições legais."

/oh
É o relatório.

IRhloo';:r. o
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VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, relator

O recurso encontra amparo no art. 33, do Decreto

n9 70.235, de 06 de março de 1972. Portanto, tempestivo é o apelo.

Como se viu do relatório, trata-se de empresa que

encerrou suas atividades em 30.04.83, tendo apresentado 	 em

30.05.83, declaração no formulário II, relativa ao período 	 de

01.01.83 a 30.04.83.

Posteriormente, em razão de intimação recebida, no

va declaração de rendimentos foi apresentada, esta no formulário

Entretanto, a contribuinte em sua defesa, apresen-

tando documentos de escrituração, nos quais diz ter apurado

prejuízo, que lhe assegura o direito e• tributação pelo lucro real,

sendo que, o formulário III foi usado por influencia da fiscaliza

ção.

Segundo a decisão recorrida, tal afirmação não po-

de prosperar, "pois através da Portaria MF n9 24/79 foram baixa-

das normas disciplinadoras, prevendo-se no mencionado ato que a

opção pela tributação com base no lucro presumido é irrevogá-

vel, não podendo ser alterado mesmo que a empresa mantenha es-

crituração contábil."

O lucro real é determinado consoante as demonstra-

ções financeiras, que é o preceito contido no art. 156 do RIR/

/80, a seguir transcrito:

"A pessoa jurídica será tributada de acordo
com o lucro determinado, anualmente, a par-
tir das demonstrações financeiras."

É de se ressaltar que no caso, aplicar-se o dispos
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to do art. 125 do RIR/80, inclusive mencionado pelo digno Fiscal

Autuante em suas informações transcritas no relatório.Entretanto,

não pode, data maxima venia, ter a interpretação que aquela Auto-

ridade pretendeu dar, a qual foi acolhida pela decisão recorrida.

O citado art. 125 do RIR/80, dispõe que:

"A partir do exercício financeiro de 1981,	 estão
isentas do imposto as pessoas jurídicas cuja recei-
ta bruta anual, inclusive a não operacional, 	 seja
igual ou inferior ao valor nominal de 3.000 (três
mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional
(ORTN)."

O referido limite foi, posteriormente, elevado, con

forme determinado pelo Decreto-Lei n9 2.065/83 e Lei 7.256/84.

Prescreve, por outro lado, o parágrafo segundo do

transcrito artigo, que o limite previsto será calculado tendo por

referência o valor nominal da ORTN, no mês de dezembro do ano-ba-

se.

Como o período objeto deste processo é de 1983, me

gavelmente, para o limite de que trata a norma legal mencionada,

deve ser levado em conta a ORTN do mês de dezembro de 1983.

A interpretação da decisão recorrida no sentido de

que o limite de isenção deve ser calculado proporcionalmente, por

força do PN-CST n9 25 de 17.07.80, não pode prosperar. Isto por-

que, não pode o intérprete deduzir aquilo que a lei não menciona.

O texto da lei como diz FERRARA - "não é mais do

que um complexo de palavras escritas destinadas a uma manifesta-

ção de vontade, a casca exterior que encerra um pensamento, o cor

po de um conteúdo espiritual. A lei, porém, não se identifica com

a letra da lei. A letra é apenas um meio de comunicação; as pala-

vras são símbolos e portadoras do pensamento, mas podem ser defei

tuosas ... Entender uma lei, portanto, não é somente ap-cender de
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modo mecânico o sentido aparente e imediato que resulta da cone-

xão verbal; é indagar com profundeza o pensamento legislado, des-

cer da superfície verbal ao conceito íntimo que o texto encerra e

desenvolve-lo em todas as direções possíveis" (Francesco Ferrara,

Interpretação e Aplicação das Leis, trad. do Prof. Manuel Andrade

1/20).

Assim, o fato de que a recorrente ter auferido re-

ceita somente entre janeiro e abril de 1983, não significa que pa

ra efeito da isenção pretendida, deva ser levado em conta a pro-

porcionalidade como pretendeu a decisão recorrida com base no PN-

-CST n9 25/80. Inegável que a receita da recorrente, no período

foi inferior ao limite previsto no art. 125 do RIR/80. Não impor-

ta, que tenha sido ela alcançada em um, dois ou tres meses. O cer

to é que foi aquela receita ao cabo do exercício, inferior ao li-

mite previsto no art. 125 do RIR/80, portanto, é aquele valor que

deve ser levado em conta e não o valor proporcional, como se du-
rante o exercício, a empresa tivesse um comportamento normal. O

artigo transcrito, refere-se a receita bruta anual e não receita

proporcional.

Assim, como a receita bruta auferida no exercício,

estava dentro do limite de isenção previsto no art. 125 do RIR/

/80, não se pode, sob pena de ferir a lei, deixar de reconhecer

aquele direito à contribuinte.

Por conseguinte, a solicitação constante às 	 fls.

5 de que fosse apresentada nova declaração de rendimentos,não tem

como visto, nenhum amparo legal.

Ante o exposto, conheço do recurso, por tempestivo,

e no mérito lhe dou provimento.

É o meu voto.

Brasília (D.F ), 27 de janei o de 1987

ty_e
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